	PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 58/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de plano de assistência à saúde para a prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, na modalidade coletivo, plano apartamento individual, com banheiro privativo, cobertura nacional, incluindo reembolso onde não tiver rede própria de atendimento, para os funcionários da Câmara Municipal de Matias Barbosa e seus dependentes, todos a preço por faixa etária, no total estimado de 22 vidas, mediante as condições estabelecidas no termo de referência deste edital e seus anexos.
COMERCIAL”:ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES DE “HABILITAÇÃO” E “PROPOSTA 

DATA: 21 de novembro de 2017.
HORÁRIO: 09:00(nove horas)
LOCAL: Sala de reuniões da Câmara Municipal de Matias Barbosa, situada na Avenida Engenheiro Paulo Brandão, n°. 380, Loteamento Parque dos Sabiás na cidade de Matias Barbosa – MG.

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: No site Câmara Municipal, www.matiasbarbosa.mg.leg.br.

ESCLARECIMENTOS: Eventuais dúvidas podem ser esclarecidas através do e-mail: licitacao@matiasbarbosa.mg.leg.br, fax: (32) 3273-5720 ou pelo telefone: (32) 3273-5719. 


Processo nº. 58/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017
           O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Matias Barbosa informa a todos os interessados que no dia 21 de novembro de 2017, às 09:00 (nove horas), na Câmara Municipal de Matias Barbosa, situada na Avenida Engenheiro Paulo Brandão, n°. 380, na cidade de Matias Barbosa – MG torna público o Procedimento Licitatório nº. 58/2017, na modalidade TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, regido pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores e pelas demais condições fixadas nesta Tomada de Preços.

1 – DO OBJETO

1.1 – Contratação de empresa especializada no ramo de plano de assistência à saúde para a prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, na modalidade coletivo, plano apartamento individual, com banheiro privativo, cobertura nacional, incluindo reembolso, onde não tiver rede própria de atendimento, para os funcionários da Câmara Municipal de Matias Barbosa e seus dependentes, todos a preço por faixa etária, no total estimado de 22 vidas, mediante as condições estabelecidas no anexo I deste edital e seus anexos.
1.2 – Deverão estar incluso no preço proposto todas e quaisquer despesas que possam vir a influir no preço final do objeto licitado.

1.3. – O valor indicado abaixo é a média dos valores obtidos através de pesquisa de mercado, servindo como parâmetro para os licitantes.
1.4 – O valor estimado da presente licitação é de R$ 85.129,39 (oitenta e cinco mil, cento e vinte e nove reais e trinta e nove centavos)
1.5 – Os preços serão distribuídos em 10 faixas etárias.

1.6 - Os serviços serão prestados por procedimentos médicos, ambulatoriais, hospitalares, serviços complementares, atendimento de urgência e emergência, incluindo remoções, transporte médico, bem como tratamento, diagnóstico e prevenção de todas as doenças relacionadas na classificação estatística internacional de doenças e problemas relacionados com a saúde da Organização Mundial de Saúde - OMS e na forma do disposto na Lei nº. 9.656/98 medidas provisórias, regulamentos e demais coberturas contidas no rol de procedimentos estabelecidos pelas resoluções normativas da Agência Nacional de Saúde e pelos atos que a atualizar ou pelo ato que a suceder, respeitadas as resoluções editadas pelo conselho de saúde suplementar da referida agência, pelo período de vigência da contratação, em todo território nacional, conforme relação de rede de atendimento própria e/ou credenciada da contratada.
1.7 COBERTURAS E PROCEDIMENTOS
1.7.1 - A cobertura ambulatorial compreenderá os atendimentos realizados em consultório ou ambulatório, observados a resoluções normativas da Agência Nacional de Saúde Complementar - ANS e os seguintes serviços:

1.7.1.1 - Consultas médicas, em número ilimitado, em clínicas básicas e especializadas, inclusive obstétrica para pré-natal, em especialidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, respeitadas as limitações previstas em legislação específica.
1.7.1.2 - Apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais, incluindo assistência fisiátrica e/ou fisioterapêutica e psiquiátrica e/ou psicoterapêutica, sessões com nutricionista, fonoaudiólogo, terapia ocupacional e psicólogo, procedimentos cirúrgicos ambulatoriais, solicitados e indicados pelo médico assistente, mesmo quando realizados em ambiente hospitalar, respeitadas as disposições legais referentes a limitação temporal e habilitação profissional;

1.7.2 - A cobertura hospitalar compreende os atendimentos em unidade hospitalar, em regime de internação, inclusive cobertura dos procedimentos relativos ao atendimento pré-natal, da assistência ao parto, e os atendimentos caracterizados como urgência e emergência, observados a resoluções normativas da ANS e os seguintes serviços:

1.7.2.1 - Internação, sem limitação de prazo, valor e quantidade, em hospitais, em clínicas básicas e especializadas, relacionados às especialidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, respeitadas as disposições legais referentes à limitação temporal e habilitação profissional;

1.7.2.2 - Internação hospitalar em centro de terapia intensiva, ou similar, sem limitação de prazo, valor e quantidade, a critério do médico assistente;

1.7.2.3 - Diárias de internação hospitalar;

1.7.2.4 - Despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e alimentação durante o período de internação;

1.7.2.5 - Exames complementares indispensáveis para controle da evolução da doença e elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões e sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do médico assistente, realizados ou ministrados durante o período de internação hospitalar;

1.7.2.6 - Taxas e materiais utilizados durante o período de internação e relacionadas com o evento médico;

1.7.2.7 - Acomodação e alimentação fornecidas pelo hospital ao acompanhante do beneficiário nas mesmas condições da cobertura do plano, exceto no caso de internação em UTI ou similar, quando não for possível o acompanhamento;

1.7.2.8- Cirurgia plástica reparadora quando efetuada para restauração das funções em órgãos, membros e regiões e que estejam causando problemas funcionais;
1.7.2.9 - Cirurgias buco-maxilo-faciais que necessitem de ambiente hospitalar;

1.7.2.10 - Órteses e próteses, registradas na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, inerentes e ligadas diretamente ao ato cirúrgico;

1.7.3.11 - Procedimentos relativos ao pré-natal, da assistência ao parto e puerpério;

1.7.3.12 - Assistência ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do servidor, ou de seu dependente, durante os primeiros 30 (trinta) dias após o nascimento;

1.7.3.13 - Cobertura das despesas, conforme indicação do médico assistente e legislações vigentes, relativas a um acompanhante indicado pela mulher durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato;

1.7.3.14 - Cirurgia plástica reconstrutiva de mama, para o tratamento de mutilação decorrente de utilização técnica de tratamento de câncer;

1.7.3.15 - Cobertura de transplantes de córnea e rim bem como as despesas com seus procedimentos vinculados, abaixo relacionados, sem prejuízo da legislação específica que normatiza esses procedimentos:

1.7.3.16 - Despesas assistenciais com doadores vivos;

1.7.3.17 - Medicamentos utilizados durante a internação;

1.7.3.18 - Acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio, exceto medicamentos de manutenção, e despesas com captação, transporte e preservação dos órgãos na forma de ressarcimento ao SUS.

1.7.3.19 - Não havendo disponibilidade de leito hospitalar nos estabelecimentos próprios, contratados ou credenciados pela operadora, na acomodação em que o beneficiário foi inscrito, a ele será garantido o acesso a acomodação em nível superior ao previsto, sem ônus adicional, na rede credenciada, até que haja disponibilidade de leito, quando será providenciada a transferência;

1.7.3.20 - Não havendo disponibilidade de vagas nos estabelecimentos próprios, contratados ou credenciados pela operadora, o ônus da internação em outro hospital fora da rede de serviço é de responsabilidade da operadora;
1.8- DO REEMBOLSO

1.8.1- Nas localidades onde a contratada eventualmente não tiver rede própria de atendimento, o reembolso será feito ao titular do plano, respeitando-se os honorários de cada localidade, mediante apresentação de nota fiscal (com carimbo comprovando o pagamento), recibos de honorários e laudos de procedimentos (se for o caso), todos originais.

1.8.2- O reembolso ao titular será efetuado pela contratada de acordo com o valor de tabela vigente da operada.
1.8.3- Quando o valor efetivamente pago pelo titular for maior do constante na Classificação

Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos da Associação Médica Brasileira - CBHPM prevalecerá, para fins de reembolso, o valor constante na tabela da Associação Médica Brasileira.

1.8.4- O reembolso dos usuários do plano/seguro de saúde será fiscalizado por servidor nomeado para fiscalização, a quem deve a contratada comprovar no prazo de 30 (trinta) dias o pagamento ao titular atestada pela nota fiscal do contratante, conforme determina a alínea a) do inciso XIV do art. 40 da Lei nº. 8.666/93.

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as demais condições estabelecidas neste edital e seus anexos e devidamente inscritas no Registro Cadastral de Licitantes da Câmara Municipal de Matias Barbosa .
2.2 – As empresas que desejarem participar do certame deverão proceder à inscrição no referido cadastro até o terceiro dia anterior à data assinalada para o recebimento e abertura dos envelopes de habilitação e propostas.

2.3 – Para fins do disposto no item 2.2, os interessados deverão dirigir-se ao setor de cadastramento, situado na Av. Engenheiro Paulo Brandão, n°. 380, Loteamento Parque dos Sabiás, Matias Barbosa, no horário da 8h às 11h e das 13h às 17h, de segunda à sexta-feira, onde poderão obter as normas para cadastramento e, assim, se certificarem das condições exigidas para tal. 

2.4 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, ou que hajam sido suspensas do direito de licitar no prazo e nas condições do impedimento e as declaradas inidôneas pela administração pública.

2.5 – Não será admitida a participação de empresas em regime de consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

2.6 – Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

2.7 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante, que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.

2.8 - A Tomada de Preços a que se refere este edital poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse público, ou anulada, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49, da Lei Federal nº. 8.666/93.

3 – DA HABILITAÇÃO

3.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no momento do Registro Cadastral de Licitantes da Câmara Municipal de Matias Barbosa. 
PROCESSO Nº. 58/2017 – TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017
ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

3.1.2 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em 01 (uma) via e em cópias autenticadas, no momento do cadastro.

3.1.3 - Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido.

3.1.4 - Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e atestado de capacidade técnica.

3.2 - Para cadastrar-se, a Licitante deverá apresentar os seguintes documentos:
3.2.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

3.2.2 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

3.2.3 - Registro comercial, no caso de empresa individual.
3.2.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

3.2.5 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
3.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal.

3.2.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual.
3.2.8 - Certificado de regularidade de situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS.
3.2.9 - Certidão negativa de débito (CND) fornecido pelo Instituto Nacional de Seguridade social – INSS;

3.2.10 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da união, fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

3.2.11 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST, nos termos da Lei n°. 12.440/2012.

3.2.12 – Registro e autorização para operar planos de saúde, os quais deverão ser emitidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
3.2.13 - A Comissão Permanente de Licitação efetuará consulta nos endereços eletrônicos, confirmando a autenticidade dos documentos relativos aos itens 3.2.5 / 3.2.7 / 3.2.8 e 3.2.9 a fim de ratificar os documentos apresentados, para fins de habilitação.
3.3 - Para participar da licitação a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:
3.3.1 - Registro Cadastral de Licitantes da Câmara Municipal de Matias Barbosa ou do Município de Matias Barbosa. 
3.3.2 - Declaração expressa de que tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do edital e seus anexos.
3.3.3 - Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que proíbe trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos menores de18 anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
3.3.4 - O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação observadas as penalidades cabíveis.
3.3.5 - Atestado (s), fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando a execução de fornecimentos similares e compatíveis com o objeto da licitação, mínimo de dois.
3.3.6 - A Comissão Permanente de Licitação inabilitará os licitantes que:

a) deixarem de apresentar qualquer dos documentos solicitados;

b) apresentar quaisquer dos documentos sem a devida autenticação, bem como com validade vencida.
3.3.7 - Poderão participar desta licitação as microempresa - ME e empresa de pequeno porte - EPP, obedecidos aos dispositivos da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.
4 – DA PROPOSTA

4.1 - A proposta deverá ser entregue em envelope lacrado com identificação da empresa proponente, nº. do CNPJ, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, contendo na parte externa e frontal as indicações:

4.2 - Para a estipulação dos preços a licitante deverá cotar o preço global dos serviços e também o valor por faixa etária. Nos preços cotados devem estar inclusas as despesas legais incidentes, bem, ainda, deduzidos quaisquer descontos que venham ser concedidos, obedecendo às normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar e da Lei de Licitações.
CÂMARA MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA

PROCESSO Nº. 58/2017 – TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017
ENVELOPE “B” – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:

CNPJ:

4.3 - Na proposta de preços deverão constar:

4.3.1 - Declaração expressa de prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e garantia.

4.3.2 - Preço unitário e global, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº. 8666/93, sendo os valores relativos a cada item (unitário e global) em algarismo e o valor global da proposta em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as condições deste edital.

4.4 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas manifestamente inexeqüíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas.

4.5 - A apresentação da (s) proposta (s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

4.6 - Não serão aceitas propostas com ofertas superiores as previstas neste edital, nem preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais proponentes.

4.7 – Declaração expressa de que os preços propostos incluem os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, encargos sociais e trabalhistas, seguros, fretes, embalagens, lucros e outros necessários ao cumprimento integral dos serviços licitados.
4.8 – No caso de divergências entre algarismos expressos e por extenso prevalecerá o menor valor.
5 – DO CREDENCIAMENTO

5.1 - O licitante interessado ou seu procurador deverá apresentar-se perante a Comissão Permanente de Licitação para proceder ao respectivo credenciamento, munido dos documentos que o credenciem a participar deste procedimento licitatório, com poderes para tomar qualquer decisão relativa às fases do procedimento licitatório, inclusive desistência de interposição de recursos, conforme modelo do anexo II (modelo de carta de credenciamento) deste edital.

5.2 – Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pela licitante, mediante contrato, procuração ou documento equivalente, para manifestar-se em seu nome. 

5.3 – Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada.

5.4 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura (cópias autenticadas ou apresentar os originais para conferência);

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório conforme anexo II (modelo de carta de credenciamento), na qual constem poderes específicos para tomar qualquer decisão relativa às fases do procedimento licitatório, inclusive interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

c) o representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo também documento oficial de identificação que contenha foto;

d) tratando-se de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP a comprovação dessa condição será efetuada mediante declaração do licitante (conforme modelo do anexo IV) que cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, conforme o art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da lei citada. 

5.5 O licitante que prestar declaração falsa responderá por seus atos, cível, administrativa e penalmente.

5.6 – Os documentos de credenciamento deverão ser exibidos, à parte dos envelopes de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA COMERCIAL”, quando da abertura da sessão.
5.7 – A não apresentação ou incorreção do documento de que trata os subitens anteriores não implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá o credenciado de se manifestar e responder pela mesma.

5.8 – O representante poderá, a critério da Comissão Permanente de Licitação, ser substituído por outro devidamente credenciado, mediante justificativa.

5.9 – Somente o representante credenciado poderá usar da palavra, apresentar reclamações e assinar atas, bem como renunciar ao direito de interpor recurso.

5.10 – Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

5.11 – O registro comercial, ato constitutivo, deliberativo ou contrato social da pessoa jurídica, a ser apresentado no ato do credenciamento, conforme item 5.4, letras “a” e “b” desta TOMADA DE PREÇO, deve estar em vigor, e acompanhado de todas as alterações contratuais, ou, ainda, a alteração que contenha a consolidação das cláusulas contratuais.

6 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES

6.1 - Os envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta” deverão ser entregues na Comissão Permanente de Licitação, no dia 21 de novembro de 2017, às 09:00 (nove horas)pelo proponente ou por intermédio de representante devidamente credenciado, de acordo com o disposto nos itens anteriores.

6.2 - Não serão aceitos documentos ou propostas enviadas pelos proponentes por fax ou e-mail, exceto remessa de desistência de recurso administrativo.

7 – DO PROCEDIMENTO

7.1 - No dia e hora marcados para entrega dos envelopes “A” e “B”, a Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura do envelope que contiver os documentos de habilitação (envelope “A”).

7.2 - Aberto o envelope “A”, os documentos e o envelope serão rubricados pela Comissão Permanente de Licitação e a seguir, pelos representantes de todos os proponentes credenciados e presentes ao ato.

7.3 - Em nenhuma hipótese poderá ser concedido prazo adicional para apresentação de qualquer documento exigido neste edital e eventualmente não inserido nos invólucros “A” e “B”, exceto quando ocorrer a hipótese do § 3º do art. 48 da Lei Federal nº. 8.666/93.

7.4 - A Comissão Permanente de Licitação examinará os documentos e considerará habilitados os proponentes que satisfizerem às exigências constantes deste edital, inabilitando-os sumariamente em caso contrário.

7.5 - A Comissão Permanente de Licitação divulgará a relação dos proponentes habilitados, devolvendo aos inabilitados, o envelope “B” sem abri-lo, caso não haja interesse em interposição de recurso relativo a esta fase.

7.6 - A Comissão Permanente de licitação procederá, então, à abertura do envelope “B” dos proponentes habilitados.

7.7 - Abertos os envelopes que as contiverem, as propostas serão rubricadas por todos os representantes dos proponentes credenciados presentes ao ato e pela comissão.

7.7.1 - Havendo divergência entre o valor unitário e o global correspondente, prevalecerá o cotado em preço unitário, devendo a comissão proceder à correção no valor global.

7.8 - Dentro do prazo a ela concedido, a comissão:

7.8.1 - Desclassificará, fundamentadamente, as propostas que não atenderem às exigências do edital e da legislação pertinente ao objeto, bem como as que ofertarem preços excessivos ou manifestadamente inexeqüíveis, comparado aos praticados no mercado.

7.8.2 - Havendo dúvidas sobre a adequação da proposta ou do orçamento estimado, caberá à comissão encaminhar o processo ao setor requisitante para que o mesmo verifique a conformidade da proposta com os preços correntes do mercado, os quais deverão ser registrados na ata de julgamento.

7.8.3 - Classificará as propostas, em ordem numérica crescente, a partir do MENOR PREÇO GLOBAL.

7.8.4 - Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes proceder-se-á conforme o disposto no § 2º do Art. 3º da Lei nº. 8.666/93 e persistindo o empate a decisão de dará por sorteio, em ato público, para o qual serão convocados todos os licitantes;

7.8.5 - Lavrará relatório dos trabalhos, apontando os fundamentos das desclassificações e da seleção efetuada, concluindo pela classificação ordinal dos proponentes.

7.9 - Na análise das propostas não serão consideradas ofertas e outras informações não solicitadas neste instrumento ou em diligências.

7.10 - No local, data e hora designadas, a comissão divulgará a ordem de classificação.

7.11 - Divulgada a ordem de classificação, a comissão dará vista das propostas, aos representantes dos proponentes.

7.12 - Em qualquer fase da licitação, poderá a comissão promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive quanto à justificativa escrita da composição dos preços constantes da proposta formulada, desde que tais providências não importem em apresentação de novos documentos, que deveriam estar inseridos nos invólucros “A” ou “B”.

7.13 - Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitação, caberá recurso, na forma prevista no art. 109 da Lei nº. 8.666/93.

7.14 - Os recursos e impugnações ao edital deverão ser fundamentados, dirigidos à Presidência da Câmara Municipal de Matias Barbosa e entregues na Comissão Permanente de Licitação, em duas vias, sendo dado recibo em uma delas.

7.14.1 - Não serão aceitos recursos e impugnações ao edital enviado por qualquer tipo de via postal, fax ou e-mail.

7.15 - Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, a Comissão Permanente de Licitação remeterá o processo ao dirigente da unidade requisitante, para homologação e adjudicação do objeto.

7.16 - Os envelopes de habilitação ou proposta dos proponentes que forem inabilitados ou desclassificados e que não forem retirados pelos mesmos, permanecerão em poder da Comissão pelo prazo de 30 (trinta) dias, sendo expurgados após esse prazo.

8 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, (valor mensal) desde que observada às especificações e demais condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  

8.2 - Será desclassificada a proposta que: 

8.3 - Não atenda às exigências estabelecidas nesta Tomada de Preço ou em diligência;

8.3.1 - Apresente preço unitário irrisório ou de valor zero, superestimado ou manifestamente inexeqüíveis, incompatíveis com os preços de mercado, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II da Lei Federal nº. 8.666/93; 

8.3.2 - que condicionem sua oferta, preços ou quaisquer outras condições não previstas no edital, a outras propostas ou a fatores não previstos;

8.3.3. - que se refiram a simplesmente cobrir a menor oferta apresentada;

8.3.4. - que contenham divergência de números, dados ou valores;

8.3.5. - que contenham rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas;

8.3.6. - apresentadas sem assinatura do interessado ou de seu representante legal;

8.3.7. - preenchidas a lápis. 

8.4 - Se a Comissão Permanente de Licitação entender que o preço é inexeqüível fixará prazo para que o licitante demonstre a exeqüibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou outros documentos. 

8.5 - Não havendo a comprovação da exeqüibilidade do preço a proposta será desclassificada, sujeitando-se o licitante às sanções legais. 

8.6 - As amostras, caso solicitadas, consideradas em desacordo com as especificações por meio de parecer técnico do setor requisitante ou de órgãos técnicos, ou não entregues no prazo determinado, sem justificativa aceita pela Comissão Permanente de Licitação. 

8.7 - Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação dos itens componentes da proposta comercial serão corrigidos pela Comissão Permanente de Licitação. 

8.8 - Prevalecerão os preços unitários, corrigindo-se os demais valores, conforme a divergência apurada, sendo consignado na ata de julgamento à correção efetuada. 

8.9 - Será classificado em primeiro lugar o licitante que, após aplicação do direito de preferência instituído pela Lei Complementar nº. 123/06, ofertar o menor preço. 

8.10 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á por sorteio, nos termos do art. 45 § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93, respeitado o direito de preferência preconizado no Art. 3º § 2º. 

8.11 - Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 

8.12 - Para efeito de julgamento, serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal, se apresentados. 

8.13 - A Comissão Permanente de Licitação poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem seu conteúdo.  

8.14 - As propostas apresentadas serão submetidas à apreciação do setor requisitante para verificação do atendimento ao objeto licitado. 

8.15 - No julgamento, a Comissão Permanente de Licitação classificará em primeiro lugar a proposta com menor preço global, e classificará as demais na ordem crescente dos valores ofertados.

8.16 - Ao final da licitação a ata da sessão estará aberta às considerações de todos os presentes.

8.17 - Encerrada a licitação, a comissão e os concorrentes presentes assinarão a respectiva ata.

9 - DO PRAZO PARA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO E ASSINATURA DO CONTRATO
9.1 - A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a receber a nota de empenho e assinar o contrato dentro do prazo de no máximo, 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto à Câmara.
9.2 - A Câmara Municipal de Matias Barbosa poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a receber o empenho, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei Federal n °. 8.666/93. 

9.3 - Decorrido o prazo do item 9.2, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo à Câmara Municipal de Matias Barbosa o proponente convocado para o recebimento da nota de empenho, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente: 

9.3.1 - Multa de 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta;

9.3.2 - Impedimento de contratar com a administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

9.3.3 - A multa de que trata o item 9.4.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
9.4 - O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público.

9.5 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela Câmara Municipal de Matias Barbosa a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes.

9.6 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no edital e na proposta apresentada pelo adjudicatário.
9.7- Do reajuste, da repactuação e do reequilíbrio econômico financeiro do contrato:              

9.7.1 - O valor contratado será reajustado pela variação dos últimos 12 (doze) meses de vigência deste instrumento, pelo Índice Geral de Preços do Mercado-IGPM/Fundação Getúlio Vargas - IGPM/FGV.

9.7.2 - Para a aplicação do reajuste deverá, sempre, ser respeitado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, sendo vedado qualquer tipo de reajuste com periodicidade inferior a tal período,
de acordo com a Lei nº. 10.192/2001.

9.7.3 - Não haverá repactuação de preços durante a vigência de instrumento contratual, bem como em relação aos eventuais aditivos firmados.

9.7.4 - Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual conforme art. 65, inc. II, alínea d da Lei nº. 8.666/93.

9.7.5 - Nesse caso, a contratada deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pela Câmara Municipal de Matias Barbosa para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.

9.7.6 – O contrato terá vigência de 12(doze) meses, a contar da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado se observadas as hipóteses e exigências da legislação em vigor e se de acordo com a vontade das partes.

10 - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO

10.1 - Observado o disposto no art. 67 da Lei Federal n°. 8.666/93, o acompanhamento, a fiscalização, o recebimento e a conferência dos serviços prestados, serão realizados por servidor designado pelo Presidente da Câmara Municipal de Matias Barbosa. 

10.2 - Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, o servidor designado não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

10.3 - No caso de defeitos ou imperfeições nos materiais, os mesmos serão recusados, cabendo a adjudicatária substituí-los por outros com as mesmas características exigidas nesta TOMADA DE PREÇO.

10.4 - Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) dias contados na notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

10.5 - A Câmara Municipal de Matias Barbosa terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a contratada para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações.

10.6 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

11 - DO PAGAMENTO

11.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 01.031.001.2.0006 - Manutenção do Plano de Saúde dos Servidores - 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiras Pessoas Jurídica .
11.2 - As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país em 03 (três) vias.

11.3 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório

11.4 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela tesouraria desta Casa Legislativa, após a comprovação da entrega do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação da nota fiscal, no prazo de até 20 (vinte) dias, da entrega da prestação do serviço. 
11.5 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas em virtude de penalidade ou inadimplência sem que isso gere ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária

11.6 - O pagamento devido pela Câmara Municipal de Matias Barbosa será efetuado por meio de depósito em conta, a ser informada pela adjudicatária do Banco do Brasil ou boleto bancário.

11.7 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a adjudicatária dará à Câmara Municipal de Matais Barbosa plena, geral e irretratável quitação da remuneração referente aos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

11.8 - A liberação do pagamento devido pela Câmara Municipal de Matias Barbosa somente será realizada mediante a apresentação das seguintes certidões da contratada: CND (Certidão Negativa de Débito relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros), CRF (Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

12 – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

12.1- O Prazo contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado limitado a 60 (sessenta) meses, desde que o contratado oferte preços e condições mais vantajosas para a Câmara Municipal de Matias Barbosa, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n°. 8.666/93.

12.2 – A prorrogação prevista no dispositivo acima deverá observar o seu saldo, ou seja, a prorrogação dar-se-á pelo tempo que faltar para completar os 60 (sessenta) meses, a contar da data inicial da contratação.

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - A contratada ficará sujeita, pela inexecução total ou parcial, das condições estipuladas neste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no art. 87 da Lei nº. 8666/93, das quais destacam-se:

a) advertência;

b) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado na execução do objeto, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo;

d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Matias Barbosa, no prazo de até 02 (dois) anos;

e) declaração de inidoneidade para contratar com a administração pública até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

13.2 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a", "d" e "e", do item 10.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local.

13.3 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativos às penalidades acima dispostas será dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Matias Barbosa, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ ou elaborarem proposta relativa a presente TOMADA DE PREÇO.

14.2 – Nos termos do art. 49 da Lei nº. 8666/93, a presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício, por iniciativa da Câmara Municipal de Matias Barbosa ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

14.3 - O resultado desta licitação será lavrado em ata, a qual será assinada pela Comissão Permanente de Licitação e representantes credenciados dos proponentes.

14.4 - Recomendam-se aos proponentes que estejam no local marcado, com antecedência de 10 (dez) minutos do horário previsto.
14.5 - Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente edital poderão ser obtidos junto à Câmara Municipal de Matias Barbosa pelo telefone: (32) 3273-5719 - fax (32) 3273-5720, nos dias úteis no horário das 13 às 17 horas.

14.6 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

14.7 - No interesse da administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) adiada sua abertura;

b) alterado o edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.

14.8 - Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente edital serão sanados pela Câmara Municipal de Matias Barbosa, obedecida a legislação vigente. 

14.9 - Serão consideradas desclassificadas as propostas que forem incompatíveis com os requisitos e condições fixadas neste edital.

14.10 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

14.11 - Para atender aos seus interesses, a Câmara Municipal de Matias Barbosa poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º, do art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93.

14.12 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o Foro da cidade de Matias Barbosa - MG, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

14.13 – O edital e todos os seus anexos serão fornecidos por meio magnético, podendo o interessado optar em entregar à Comissão Permanente de Licitação, localizada na Câmara Municipal de Matias Barbosa, Av. Engenheiro Paulo Brandão, nº. 380 01 (um) CD ou Pen Drive para obter sua cópia ou ainda, informar à Comissão Permanente de Licitação endereço eletrônico para envio do mesmo.

14.14 – A minuta de contrato constante do anexo IX poderá ser alterada de acordo com o interesse entre as partes, desde que seja observada a Lei n°. 8.666/93.

14.15 - Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:
ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA E VALOR ESTIMADO;
ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP”;
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO “SIMPLES NACIONAL”;
ANEXOVI- MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO  
                       SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO;  
ANEXO VII - DECLARAÇÃO PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO LICITADO;
ANEXO VIII- MODELO DE RENÚNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS
ANEXO IX – MODELO CADASTRO
ANEXO X - MODELO DE MINUTA DE CONTRATO

                                   Matias Barbosa, 31 de outubro de 2017.




Alcina Viviane Ribeiro Guimarães


      Presidente da Comissão Permanente de Licitação
A N E X O I – MODELO DE PROPOSTA E VALOR ESTIMADO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 58/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017                                
    VALORES ESTIMADOS PARA REFERÊNCIA
	FAIXA ETÁRIA
	QUANT
	VALORES UNIT. ESTIMADOS
	TOTAL MENSAL

	0-18
	06
	179,55
	1.077,26

	19-23
	01
	219,02
	219,02

	24-28
	00
	-----
	----

	29-33
	03
	297,22
	891,65

	34-38
	02
	319,13
	638,26

	39-43
	06
	366,85
	2.201,06

	44-48
	02
	446,46
	892,92

	49-53
	01
	526,79
	526,79

	54-58
	01
	647,15
	647,15

	59
	00
	----
	----

	TOTAL
	22
	
	R$7.094,11


O valor global estimado da presente licitação é de R$ 85.129,32(oitenta e cinco mil, cento e vinte e nove reais e trinta e dois centavos)
LOCAL:________________, ______ DE ______________________DE _______.

NOME DO RESPONSÁVEL: __________________________________________

FUNÇÃO: ASSINATURA: 
                                          Carimbo e CNPJ da empresa
ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 58/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017
 ______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ____________________, pelo presente instrumento credencia o (a) Sr.(a) ______________________, portador do documento de identidade nº. _____________, inscrito no CPF nº. _____________________para participar da licitação acima referenciada, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em seu nome, bem como a requerer vistas de documentos e propostas, desistir e interpor recursos, rubricar documentos, assinar atas e propostas e praticar todos os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso. 

Matias Barbosa, ____ de _______________ de 2017. 

Assinatura: _______________________________.

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 58/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017
A empresa___________________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº. ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº. _________________ e inscrito no CPF sob o nº. ______________________, DECLARA, sob as penas da lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

______________________, ____ de _______________ de 2017. 

Assinatura (representante legal): _________________________________ 

Nome legível: ________________________________________________ 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 58/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 001/2017
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. __________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) ________________________________________, portador do Documento de Identidade nº. ___________________, inscrito no CPF sob o nº. __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ____________________________ (incluir a condição da empresa: Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei.  

_____________ , ____ de _____________ de 2017. 

___________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO “SIMPLES NACIONAL”

                                 PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 58/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº. __________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) ________________________________________, portador do documento de identidade nº. ___________________, inscrito no CPF sob o nº. _________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que é optante do “SIMPLES NACIONAL”. 

_________________________ , _________ de _______________ de 2017. 

________________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 58/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 001/2017

A signatária, para fins de participação na Tomada de Preços nº. 01/2017, declara sob as penas da Lei que não existem fatos supervenientes à data de expedição do Certificado de Registro Cadastral anexo, que impossibilitem a sua habilitação na licitação, já que continuam satisfeitas as exigências contidas no Art. 27 e seguintes da Lei nº.8.663/93.



E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos o presente.




_____________________de ____, de ______________de 2017.

 


_____________________________________________________




            Nome da Empresa e de seu Representante Legal

OBS: Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO LICITADO.

     Declaramos ter pleno conhecimento das exigências do edital e do objeto licitado e estarmos de acordo com os termos do mesmo e que acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos tais como as despesas com tributos federais, estaduais e municipais, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, carga, descarga e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto desta licitação. 

 

                                                                              Data: ____/___/2017
 

_________________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
ANEXO VIII – MODELO DE RENÚNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 58/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 001/2017
A(s) empresa(s) abaixo identificada(s), participante(s) da Tomada de Preços nº 001/2017, Processo nº. 58/2017, por seu(s) representante(s) credenciado(s) perante a Comissão Permanente de Licitação, declara(m), na forma e sob pena da Lei Federal Nº. 8.666/93, que não pretende(m) recorrer da decisão da Comissão que julgou os documentos da ___________________(HABILITAÇÃO / PROPOSTA COMERCIAL) RENUNCIANDO, EXPRESSAMENTE, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, concordando, em conseqüência, com o curso do procedimento licitatório.

 

 

           Matias Barbosa, ___ de ___________ de 2017.

 

 

	LICITANTE
	ASS. REPRESENTANTE

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	 
	 

	 
	 


ANEXO IX – MODELO DE CADASTRO

FICHA CADASTRAL (PESSOA JURÍDICA)

	CADASTRO DE FORNECEDOR – CÂMARA MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA

	Fornecedor: (      )  Bens       (      ) Serviços



	Razão Social:



	Nome Fantasia:



	CNPJ:                                                                 INSC. ESTADUAL:



	Endereço:



	Bairro:     

                         Cidade:

	CEP:       

                         Fone:                     Fax:

	SITE:        

                             E- Mail:

	Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: (     ) SIM                              (       ) NÃO

	Cooperativa:       (      ) SIM         (     ) NÃO



	Ramos de Atividade:



	Linha de Produtos:

(    ) Fábrica    (      ) Venda    (     ) Representa     (      )Distribuição

	Sócios / Proprietários / Diretores:



	Responsável pelas vendas:



	Responsável pelo setor financeiro:



	Dados Bancários:



	Indicação de empresas Públicas e/ou privadas onde já firmaram contratos:

(      ) DECLARO SEREM VERÍDICAS AS INFORMAÇÕES ACIMA

Data:

Assinatura do Responsável:


DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA CADASTRO NA CÂMARA MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA

DOCUMENTOS PARA PESSOA JURÍDICA
1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Pessoa Jurídica de direito público: Lei que a institui e prova dos representantes em exercício.

b) Pessoa Jurídica de direito privado:


1 – Empresa individual: registro na junta comercial;


2 – Sociedade por ações: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de documentos de eleição dos administradores;


3 – Sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta comercial;


4 – Sociedade simples: ato constitutivo inscrito no cartório civil (registro civil das pessoas jurídicas ou cartório de registro de títulos e documentos), acompanhado de prova da diretoria em exercício;


5- Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
2 – REGULARIDADE FISCAL:

2.1 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal.

2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual.
2.4 - Certificado de regularidade de situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS.

2.5 - Certidão negativa de débito (CND) fornecido pelo Instituto Nacional de Seguridade social – INSS;

2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da união, fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST, nos termos da Lei n°. 12.440/2012.

2.8 – Registro e autorização para operar planos de saúde, os quais deverão ser emitidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.

2.9 - A Comissão Permanente de Licitação efetuará consulta nos endereços eletrônicos, confirmando a autenticidade dos documentos relativos aos itens 3.2.5 / 3.2.7 / 3.2.8 e 3.2.9 a fim de ratificar os documentos apresentados, para fins de habilitação.
ANEXO X - MODELO DE MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 58/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 001/2017
                                           CONTRATO N° xxxxxx

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA E xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

     
A Câmara Municipal de Matias Barbosa, neste ato representado por seu Presidente, Carlos Alberto de Almeida, doravante denominada CÂMARA e situada à Av. Engenheiro Paulo Brandão, n°. 380, Loteamento Parque dos Sabiás, Matias Barbosa – MG, doravante denominada CONTRATADA, considerando o resultado da TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017, conforme PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 58/2017 firmam o presente contrato, obedecidas às disposições da Lei nº.  8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes:

I - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 - Contratação de empresa especializada no ramo de plano de assistência à saúde para a prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, na modalidade coletivo, plano apartamento individual, com banheiro privativo, cobertura nacional, incluindo reembolso segundo tabela Associação Médica Brasileira - AMB vigente á época, onde não tiver rede própria de atendimento, para os funcionários da Câmara Municipal de Matias Barbosa e seus dependentes, todos a preço por faixa etária, no total estimado de 22 vidas, mediante as condições estabelecidas no termo de referência deste edital, o qual integra este termo independente de transcrição por ser de conhecimento das partes. Os preços serão distribuídos em 10 faixas etárias.
1.2 - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em razão da variação a maior ou a menor do número de beneficiários.

1.3 – São beneficiários dos serviços objeto do presente instrumento:

a) Os funcionários efetivos da Câmara Municipal de Matias Barbosa, conforme disposto na Lei n°. 1.134 de 27 de abril de 2012.
b) Atualmente o número de vidas a serem beneficiadas com os serviços ora contratados corresponde a 22 (vinte e duas) vidas.

           CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

2.1 - O presente contrato, tem o valor global estimado em  R$xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2.2 - O pagamento será efetuado mensalmente em até 15 (quinze) dias, após apresentação da nota pela Contratada, bem como o relatório dos serviços prestados, mediante boleto bancário ou depósito, ou ainda transferência na seguinte conta bancária do banco do Brasil da CONTRATADA:

Banco do Brasil: 
Agência: xxxxxxxxxxx
Conta: xxxxxxxxxxxxxxx
2.3 – O documento fiscal para pagamento somente será liberado quando o cumprimento do contrato estiver em total conformidade com as especificações exigidas pela Câmara Municipal de Matias Barbosa.
2.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

2.5 – Os documentos fiscais para pagamento deverão ser emitidos em moeda corrente do país, em 03 (três) vias.
2.6 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
2.7 - A despesa referente aos serviços objeto da presente licitação será empenhada na dotação orçamentária no. 01.031.001.2.0116 – 3.3.90.39
                      CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO E DO PRAZO

3.1 - O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei nº.  8.666, de 21 de junho de 1.993 observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do edital e pelos preceitos do direito público.

3.2 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela autoridade gestora da despesa a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes.

3.3 – O ajuste vigorará a partir da data de sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a critério das partes contratantes e observada a legislação em vigor.

3.4 - O preço contratual, obedecida a periodicidade de um ano disposta no “caput” do art. 28 da Lei nº. 9069/95 será reajustado, decorrido o prazo previsto no item 3.3, mediante a aplicação da variação do IGP-M no período ou outro índice que venha a substituí-lo, podendo ser registrado por simples apostilamento, dispensando a celebração de aditamento, nos termos do § 8º do art. 65 da Lei nº. 8666/93.
3.5 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no edital e na proposta apresentada pelo adjudicatário.

                          CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

4.1 – Da Câmara Municipal:

4.1.1. Atestar a efetiva execução do objeto deste instrumento; 

4.1.2. Aplicar à contratada penalidades, quando for o caso; 

4.1.3. Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato;

4.1.4. Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente;

4.1.5. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção.

4.1.6 - Remeter advertências à contratada, por escrito, quando o contrato não estiver sendo cumprido de forma satisfatória.

4.1.7 -
Designar servidor para fiscalização da prestação de serviço.
4.2 - Da Contratada:

4.2.1. Executar o objeto deste termo nas especificações exigidas pela Câmara Municipal de Matias Barbosa, no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 

4.2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços prestados;

4.2.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação;

4.2.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.

                                   CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES
5.1- Os casos de inexecução do objeto deste contrato, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no art. 87 da Lei n°. 8.666/93, das quais destacam-se:
a) advertência;

b) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;

c) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo;

d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Matias Barbosa, no prazo de até 02 (dois) anos;

e) declaração de inidoneidade para contratar com a administração pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

5.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela administração. 

5.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a", "d" e "e", do item 5.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação.
5.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração será dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Matias Barbosa, que decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

5.5 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará na sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei, cujos motivos para a referida rescisão são os previstos no art. 78 da Lei n°. 8.666/93.

5.6 – A autoridade gestora da despesa poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial, observada a legislação vigente, nos seguintes casos:

a) por infração a qualquer de suas cláusulas;

b) pedido de concordata, falência ou dissolução da contratada;

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, sem prévio e expresso aviso a unidade requisitante;

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato;

e) mais de 2 (duas) advertências.
5.7 – A autoridade gestora da despesa poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no artigo 79 da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações.
5.8 - A aplicação de penalidades previstas para os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento contratual e demais condutas ilícitas será de competência da unidade requisitante, na pessoa da autoridade competente, gestora da despesa, nos termo do § 3º, do art. 87, da Lei nº.  8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DA CESSÃO

6.1 - A contratada somente poderá ceder, quer total quer parcialmente, este contrato, mediante prévia e expressa autorização da autoridade gestora da despesa.

    CLÁUSULA SÉTIMA - DAS COMUNICAÇÕES

7.1 - As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com o acompanhamento e controle do presente contrato, serão feitas sempre por escrito.
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO
8.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da Comarca de Matias Barbosa, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes e as testemunhas abaixo em duas vias de igual teor.

                                    Matias Barbosa, xxxxxxxxxxxxxxx de 2017.

Carlos Alberto de Almeida
Presidente da Câmara Municipal de Matias Barbosa

Contratado
TESTEMUNHAS:                  

1)
__________________________

2)
_____________________________

1

